
 

Reconsideração ministro Nunes Marques 
 

"Em sessão plenária de 08.04.2021, cuja Ata foi aprovada em 14.04.2021, esta Suprema 

Corte, por maioria de votos, julgou o pedido improcedente na ADPF n. 811, ao fundamento 

de que são válidos e constitucionais os atos de Governadores e Prefeitos que permitem a 

abertura ou determinam o fechamento de igrejas, templos e demais estabelecimentos 

religiosos durante a pandemia da COVID-19. Portanto, ressalvado meu entendimento pessoal 

contrário sobre a questão, em respeito ao decidido pelo colegiado desta Corte, revogo a 

liminar anteriormente concedida nestes autos. Intime-se." 

 

 

NOTA: Resolución reproducida íntegramente al consultar el expediente ADPF 701.  
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